
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.015 - PR (2014/0170695-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ADJAHYR GONÇALVES LOURENÇO 
RECORRENTE : ANA DOLORES DO AMARAL GALDAMEZ 
RECORRENTE : ANDREA VALENTE JANKOSZ 
RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA AMARAL 
RECORRENTE : PAULO ROBERTO CAVALCANTE MOURA 
ADVOGADO : LINCOLN EDUARDO ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO E 

OUTRO(S) - PR025655 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORE
S

: KUNILBERT KOLB NETO E OUTRO(S)

   VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN  - PR020929 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR INATIVO DO ESTADO DO PARANÁ. GRATIFICAÇÃO PELO 
EXERCÍCIO DE ENCARGOS ESPECIAIS – GEEE. SUPRESSÃO. 
BASE LEGAL PARA O PAGAMENTO. AUSÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR JULGADO LOCAL.
1. A Corte de origem, no Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 
910.334-2/2001, emitiu pronunciamento nos seguintes termos: "É 
descabida a concessão da Gratificação pelo Exercício de Encargos 
Especiais – GEEE - estendida a todos os Servidores da SEAB pelo 
Decreto n. 6.285/2002 que regulou o § 2º do art. 30 da Lei n. 13.757/2002, 
declarado inconstitucional pelo colendo Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (IncDInc 0627804-4/01)". 
2. Assim, o Decreto n. 6.285/2002, que amparava o direito de extensão da 
GEEE aos inativos, perdeu sua fonte normativa legitimadora, em face da 
declaração de inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei n. 13.757/02. 
Precedente: RMS 44.903/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 2/4/2014.
3. Esta Corte de Justiça já se manifestou, em casos semelhantes aos dos 
autos, no sentido de que, "no ordenamento jurídico estadual, o pagamento 
de gratificação pelo exercício de encargos especiais é possível se houver 
lei ou regulamentação específica, a teor dos artigos 172 e 178 da Lei 
Estadual n. 6.174/70 (Regime Jurídico local). No caso dos servidores em 
questão, está claro que a base legal para o pagamento foi suprimida, uma 
vez que declarada a inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei Estadual 
n. 13.757/2002, por meio do Incidente de Inconstitucionalidade n. 
627.804-4/07, julgado em 23/5/2011, bem como revogado o Decreto 
Estadual n. 5.391/2002 e suas alterações" (RMS 44.903/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/4/2014).
4. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.015 - PR (2014/0170695-6)
RECORRENTE : ADJAHYR GONÇALVES LOURENÇO 
RECORRENTE : ANA DOLORES DO AMARAL GALDAMEZ 
RECORRENTE : ANDREA VALENTE JANKOSZ 
RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA AMARAL 
RECORRENTE : PAULO ROBERTO CAVALCANTE MOURA 
ADVOGADO : LINCOLN EDUARDO ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO E 

OUTRO(S) - PR025655 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORE
S

: KUNILBERT KOLB NETO E OUTRO(S)

   VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN  - PR020929 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso em mandado 

de segurança interposto por Ana Dolores do Amaral Galdamez e outros  contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado 

(e-STJ, fls. 280/281):

MANDADO DE SEGURANÇA - PRELIMINARES AVENTADAS PELO 
IMPETRADO - AFASTADAS - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE 
CONCESSÃO DA LIMINAR -- LIMINAR CONCEDIDA POR ESTAREM 
PRESENTES OS REQUISITOS ASSECURATÓRIOS DA MEDIDA - 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO PARA IMPETRAR O 
MANDADO DE SEGURANÇA - SENTIMENTO DE LESÃO A SUPOSTO 
DIREITO LIQUIDO E CERTO DEMONSTRADO - ILEGITIMIDADE DO 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA - 
AFASTADA - AUTORIDADE COATORA É AQUELA QUE ORDENA A 
PRÁTICA DO ATO, PORTANTO, LEGÍTIMA PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO - GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS (GEEE) - ART. 30, § 20, DA LEI N9 1375'712002 QUE 
ESTENDEU A VANTAGEM A TODOS OS SERVIDORES DA SEAB - 
DISPOSITIVO DECLARADO INCONST1ITUCIONAL, PORTANTO, NÃO 
MAIS APLICÁVEL - GEEE QUE ERA CONCEDIDA AOS SERVIDORES 
LOTADOS NO DEFIS, MAS QUE FOI SUBSTITUÍDA EM RAZÃO DA 
INSTITUIÇÃO DO ADICIONAL DE ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA (AAFA) - LEI 1'7026/2011 CUMULATIVIDADE DAS 
VANTAGENS (GEEE E AAFA) - IMPOSSIBILIDADE - VANTAGENS QUE, 
QUANDO CONCEDIDAS, NÃO PODEM SER PAGAS 
SIMULTANEAMENTE - ART. 15, § 3Q, DA LEI 13666/2002 - DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO - DENEGADA SEGURANÇA.

Alegam os recorrentes que "o Decreto estadual n. 6.285/02 faz referência 
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expressa ao disposto no Decreto estadual n. 5.391/02, que por sua vez tem lastro na 

Lei estadual n. 6.174/70, de modo que a lei que lhe dá fundamento é aquela de 1970, e 

não a novel Lei estadual n. 13.666/02, muito menos a Lei estadual 13.757/02".

Sustenta que a Gratificação pelo Exercício de Encargos Especiais – 

GEEE, no âmbito da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado do Paraná 

– SEAB, possui caráter genérico, devendo ser estendida ao servidor inativo, na forma 

do disposto no art. 40 da Constituição Federal.

As contrarrazões foram apresentadas à e-STJ, fl. 349.

Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 362/366) pelo não 

provimento da iniciativa.

É o relatório. 
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.015 - PR (2014/0170695-6)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Colhe-se dos autos 

que o Tribunal de origem, no Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

910.334-2/01, emitiu pronunciamento nos seguintes termos:

É descabida a concessão da Gratificação pelo Exercício de Encargos 
Especiais - GEEE - estendida a todos os Servidores da SEAB pelo 
Decreto n. 6.285/02 que regulou o § 2º do art. 30 da Lei n. 13.757/02, 
declarado inconstitucional pelo colendo Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (IncDInc 0627804-4/01).

Assim, o Decreto n. 6.285/2002, que amparava o direito invocado pelo 

insurgente, perdeu sua fonte normativa legitimadora, em face da declaração de 

inconstitucionalidade do art. 30, § 2º da Lei n. 13.757/2002.

Ademais, esta Corte de Justiça já se manifestou, em casos semelhantes 

aos dos autos, no sentido de que, "no ordenamento jurídico estadual, o pagamento de 

gratificação pelo exercício de encargos especiais é possível se houver lei ou 

regulamentação específica, a teor dos artigos 172 e 178 da Lei Estadual n. 6.174/70 

(Regime Jurídico local). No caso dos servidores em questão, está claro que a base 

legal para o pagamento foi suprimida, uma vez que declarada a inconstitucionalidade 

do art. 30, § 2º, da Lei Estadual n. 13.757/2002, por meio do Incidente de 

Inconstitucionalidade n. 627.804-4/07, julgado em 23.5.2011, bem como revogado o 

Decreto Estadual n. 5.391/2002 e suas alterações" (RMS 44.903/PR, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/4/2014).

Nesse sentido, vejamos ainda os seguintes precedentes: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO 
DE ENCARGOS ESPECIAIS - GEEE. SUPRESSÃO. ESTADO DO 
PARANÁ. SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO. PRECEDENTES. INAPLICABILIDADE. TEMA 
DIVERSO. BASE LEGAL PARA O PAGAMENTO. AUSÊNCIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR 
JULGADO LOCAL. CRIAÇÃO DE NOVO ADICIONAL EM 
SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECESSO 
REMUNERATÓRIO. VERIFICADA. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS. 
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DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO REMUNERATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a 
segurança ao pleito de ilegalidade da supressão do pagamento da 
gratificação pelo exercício de encargos especiais (GEEE) de servidores 
estaduais da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento do 
Paraná. Os recorrentes alegam que o pagamento seria devido, uma vez 
estariam vigentes os Decretos Estaduais n. 5.391/2002 e n. 6.285/2002 e 
a Lei Estadual n. 6.174/70.
2. De plano, cabe frisar que o tema da presente impetração é diverso dos 
RMS 21.213/PR e no RMS 31.881/PR, nos quais se discutia a extensão 
da gratificação pelo exercício de encargos especiais aos inativos, ante 
seu cunho geral e não propter laborem. No caso, o que se debate é a 
exclusão da gratificação aos servidores ativos.
3. No ordenamento jurídico estadual, o pagamento de gratificação pelo 
exercício de encargos especiais é possível se houver lei ou 
regulamentação específica, a teor dos arts. 172 e 178 da Lei Estadual n. 
6.174/70 (Regime Jurídico local). No caso dos servidores em questão, 
está claro que a base legal para o pagamento foi suprimida, uma vez que 
declarada a inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei Estadual n. 
13.757/2002, por meio do Incidente de Inconstitucionalidade n. 
627.804-4/07, julgado em 23.5.2011, bem como revogado o Decreto 
Estadual n. 5.391/2002 e suas alterações.
4. No caso em tela, é evidente que se está defronte de uma alteração do 
sistema remuneratório dos servidores, já que a supressão da gratificação 
pelo exercício de encargos especiais (GEEE) foi procedida pela instituição 
do adicional de atividade de fiscalização agropecuária (AAFA), pela Lei n. 
17.026/2011. Da análise dos contracheques juntados pelos recorrentes 
se vê que não houve decesso remuneratório.
5. Não há falar em direito adquirido a regime jurídico remuneratório, como 
indica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal nem violação, desde 
que não haja decesso remuneratório.
Precedentes: AgR no AI 854.703/DF, Relator Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma, acórdão eletrônico publicado no DJe-026 em 7.2.2014; 
AgR no RE 694.084/DF, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, acórdão eletrônico publicado no DJe-182 em 17.9.2012; e AgR no 
RE 563.895/RS, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, publicado 
no DJe-054 em 23.3.2011 e no Ementário vol. 2.487-01, p. 201.
6. Em suma, é possível que a Administração Pública Estadual, por meio 
de lei, substitua a gratificação pelo exercício de encargos especiais 
(GEEE), a qual teve sua extensão atingida por declaração de 
inconstitucionalidade, pelo adicional de atividade de fiscalização 
agropecuária (AAFA), desde que não haja decesso remuneratório.
Recurso ordinário improvido.
(RMS 49.282/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe 25/8/2016)

ADMINISTRATIVO. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDORES ESTADUAIS LOTADOS NA SECRETARIA DE ESTADO 
DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO (SEAB). PRETENSÃO DE 
RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS (GEEE). VANTAGEM QUE NÃO PODE SER 
PAGA DE MANEIRA GENÉRICA E INDISTINTA. AUSÊNCIA DE AMPARO 
LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
AUSÊNCIA.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos 
ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de 
erro material, o que não se verifica na espécie.
2. No caso, os embargantes/impetrantes dizem ter direito líquido e certo 
ao recebimento da Gratificação pelo Exercício de Encargos Especiais 
(GEEE) porque, mesmo com a previsão do Decreto Estadual n. 
5.373/2012 e da Lei Estadual n. 17.358/2012, a verba continuaria a ter um 
caráter genérico, extensível a todos os servidores em atividade da 
Secretaria de Agricultura/SEAB.
3. A Lei Estadual n. 17.358/2012 não dá guarida às pretensões aqui 
deduzidas. Isso porque estabelece-se que a Gratificação pelo Exercício 
de Encargos Especiais (GEEE) é devida, não a todos, como querem 
induzir os impetrantes, mas somente a alguns servidores (art.
1º).
4. Para o pagamento da referida gratificação, faz-se necessário 
elaboração de ato administrativo pelo Secretário da Pasta, com a 
concordância do Governador do Estado (art. 4º), além da determinação 
de que as chefias imediatas façam uma: "constante averiguação da 
existência dos requisitos ensejadores da concessão dos encargos 
especiais, adotando, se necessário, providências para apuração de 
situação irregular" (art. 5º).
5. Dentre outras hipóteses de não pagamento da gratificação em questão 
(GEEE), estabelece-se que: "o servidor lotado no Departamento de 
Fiscalização e Defesa Agropecuária da Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento que recebe o Adicional de Adicional de 
Atividade de Fiscalização Agropecuária - AAFA não fará jus à Gratificação 
de Encargos Especiais" (art. 1º, § 4º), o que reforça a característica de 
transitoriedade e pessoalidade.
6. Não há falar em violação à regra constitucional de paridade, ou seja, 
ofensa ao direito dos impetrantes em receber parcela comum da 
remuneração paga aos demais servidores lotados na Secretaria de 
Agricultura/SEAB, diante do que dispõe o enunciado da Súmula Vinculante 
n. 37/STF: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de 
isonomia." 7. Embargos de declaração rejeitados. Certifique-se o trânsito 
em julgado e determine-se a baixa dos autos do recurso ordinário 
independentemente de apresentação de novas petições de defesa, 
porquanto os embargantes apenas reiteram argumentos expendidos 
anteriormente, deixando de colacionar circunstâncias capazes de alterar 
ou desconstituir o acórdão impugnado.
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(EDcl nos EDcl nos EDcl no RMS 47.751/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 4/2/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR INATIVO DO ESTADO DO 
PARANÁ. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS - GEEE. SUPRESSÃO. BASE LEGAL PARA O 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR JULGADO LOCAL.
1. O STJ, em casos semelhantes aos dos autos, já decidiu que "no 
ordenamento jurídico estadual, o pagamento de gratificação pelo exercício 
de encargos especiais é possível se houver lei ou regulamentação 
específica, a teor dos artigos 172 e 178 da Lei Estadual n. 6.174/70 
(Regime Jurídico local). No caso dos servidores em questão, está claro 
que a base legal para o pagamento foi suprimida, uma vez que declarada 
a inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei Estadual n. 13.757/2002, por 
meio do Incidente de Inconstitucionalidade n. 627.804-4/07, julgado em 
23.5.2011, bem como revogado o Decreto Estadual n. 5.391/2002 e suas 
alterações (RMS 44.903/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 2/4/2014)".
2. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 45.577/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/8/2015, DJe 10/9/2015)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO 
DE ENCARGOS ESPECIAIS - GEEE. SUPRESSÃO. ESTADO DO 
PARANÁ. SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO. PRECEDENTES. INAPLICABILIDADE. TEMA 
DIVERSO. BASE LEGAL PARA O PAGAMENTO. AUSÊNCIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR 
JULGADO LOCAL. CRIAÇÃO DE NOVO ADICIONAL EM 
SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECESSO 
REMUNERATÓRIO. VERIFICADA. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS. 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO REMUNERATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a 
segurança ao pleito de ilegalidade da supressão do pagamento da 
gratificação pelo exercício de encargos especiais (GEEE) de servidores 
estaduais da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento do 
Paraná. Os recorrentes alegam que o pagamento seria devido, uma vez 
estariam vigentes os Decretos Estaduais nºs 5.391/2002 e 6.285/2002 e a 
Lei Estadual n. 6.174/70.
[...]
3. No ordenamento jurídico estadual, o pagamento de gratificação pelo 
exercício de encargos especiais é possível se houver lei ou 
regulamentação específica, a teor dos artigos 172 e 178 da Lei Estadual 
n. 6.174/70 (Regime Jurídico local). No caso dos servidores em questão, 
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está claro que a base legal para o pagamento foi suprimida, uma vez que 
declarada a inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei Estadual n. 
13.757/2002, por meio do Incidente de Inconstitucionalidade n. 
627.804-4/07, julgado em 23.5.2011, bem como revogado o Decreto 
Estadual n. 5.391/2002 e suas alterações.
[...]
Recurso ordinário improvido.
(RMS 44.903/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 2/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0170695-6 RMS    46.015 / PR

Números Origem:  00190429720128160000  009146805  190429720128160000  201200169215  9146805  
914680500  914680501  914680502  914680503

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADJAHYR GONÇALVES LOURENÇO 
RECORRENTE : ANA DOLORES DO AMARAL GALDAMEZ 
RECORRENTE : ANDREA VALENTE JANKOSZ 
RECORRENTE : CARLOS HENRIQUE SIQUEIRA AMARAL 
RECORRENTE : PAULO ROBERTO CAVALCANTE MOURA 
ADVOGADO : LINCOLN EDUARDO ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO E OUTRO(S) - 

PR025655 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : KUNILBERT KOLB NETO E OUTRO(S)

 VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN  - PR020929 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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